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PROJETO DE LEI XXX/2018
Autoriza o Município de Gramado a alterar destinação de terras para fins de uso de equipamentos comunitários, e dá outras providências.
Art. 1o O Município de Gramado fica autorizado a alterar a destinação de área de terras com 12.198,36 m² (doze mil, cento e noventa e oito metros e trinta e quatro decímetros quadrados), conforme a descrição a seguir: 
Imóvel parte da transcrição nº 24.116, fls. 06 do livro 2, do Registro de Imóveis da Comarca de Gramado, com área de 12.198,36 m² (ALUP 17), com as seguintes confrontações: partindo-se ao nordeste, no sentido noroeste-sudeste, com uma medida de 29,49m confrontando-se com a Rua Pessegueiro e com uma medida de 23,09m confrontado-se com o lote 1 da quadra “N”; ao sudeste, no sentido nordeste-sudeste, com dois segmentos medindo 63,35m e 108,64m, confrontando-se com a propriedade de Maria Beatriz de Oliveira Trentin, Prefeitura Municipal de Gramado e com o Loteamento Maria Betriz de Oliveira Trentin; ao sudeste, no sudeste-noroeste, com uma medida de 17,77m confrontando-se com a propriedade de Clair Silva de Freitas; ao sudeste, no sentido nordeste-sudoeste, com uma medida 27,10m confrontando-se com a propriedade de Clair Silva de Freitas; ao sudeste, no sentido sudeste-noroeste, com uma medida de 32,25m confrontando-se com os fundos dos lotes do loteamento Grande Veraneio Carniel e com uma medida de 14,87m confrontando-se com a Área Pública para Equipamentos Urbano (EEE); ao noroeste, no sentido sudoeste-nordeste, com uma medida de 103,10m por uma linha sinuosa (limite da APP) confrontando-se com a Área de Livre Uso Público 16; ao nordeste, no sentido noroeste-sudeste, com uma medida de 45,34m confrontando-se com a propriedade de Carlos Reinheimer; ao noroeste, no sentido sudoeste-nordeste, com uma medida de 54,99m confrontando-se com a propriedade de Carlos Reinheimer.  
 Art. 2º A área descrita no art. 1º desta Lei será utilizada para edificação de Escola Municipal de Educação Infantil. 

 Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.




Gramado, 29 de outubro de 2018.
João Alfredo de Castilhos Bertolucci
Prefeito de Gramado
Exma. Sra. Presidente.
João Alfredo de Castilhos Bertolucci, Prefeito de Gramado, no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis, apresentar o seguinte projeto de lei:
Autoriza o Município de Gramado a alterar destinação de terras para fins de uso de equipamentos comunitários, e dá outras providências.
Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal solicita a esta Egrégia Casa Legislativa, autorização para alterar a destinação de uso da Área Livre de Uso Público 17 (ALUP 17) do Loteamento Vivendas do Arvoredo para Área Pública de Equipamentos Comunitários (APEC) com o fim específico de realizar a edificação de Escola Municipal de Educação Infantil. 
Conforme a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo, Publicidade e Defesa Civil, a necessidade de implantar o educandário infantil com área construída de 500 m² (quinhentos metros quadrados) no bairro Carniel, após aprovação da desafetação de imóvel público mediante a Lei Municipal nº 3.672/18, sendo que haverá ampliação daquela com mais 390 m² (trezentos e noventa metros quadrados), num total de 890 m² (oitocentos e noventa metros quadrados) o que demandou a realização de estudos técnicos para localização de área de terras que permitisse a construção deste importante equipamento comunitário, já que o imóvel que seria implantada esta edificação demandará prazo maior que o previsto inicialmente para a sua regularização.
Assim, considerando que à época da aprovação do Loteamento Vivendas do Arvoredo, o Município de Gramado recebeu 23% (vinte e três por cento) de área de terras destinadas à Área Livre de Uso Público, sendo que o mínimo exigido em Lei é de 15% (quinze por cento), identifica-se a possibilidade de alteração de uso da ALUP 17 para Área Pública de Equipamentos Comunitários com o fim específico de implantar a Escola Municipal de Educação Infantil a fim de beneficiar a nossa comunidade, em especial, os moradores do bairro Carniel.
O art. 17 da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo determina que os espaços livres de uso comum, as vias e praças, assim como áreas destinadas a equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo não poderão ser alteradas pelo loteador, desde a aprovação do loteamento. O art. 19 da Lei Municipal nº 2.351, de 18 de agosto de 2005, que dispõe sobre o parcelamento do solo no município de Gramado, reprisou o dispositivo da lei geral. 
Conforme se extrai dos normativos suso mencionados, o loteador não poderá alterar a destinação das áreas públicas, após a aprovação do loteamento. Contudo, tal vedação não alcança o Ente Público, uma vez que este é o destinatário do bem e poderá utilizá-lo em benefício da coletividade, observando-se o princípio do interesse público que se vislumbra hígido na justificativa que ora se submete ao exame dos membros da Casa do Povo, e compete a este administrá-lo em consonância com o art. 30, inciso VIII da Constituição Federal e o art. 6º, inciso III da Lei Orgânica.
Posto Isto, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração, requerendo a apreciação do projeto e sua aprovação pelo plenário da Câmara de Vereadores.
Gramado, 29 de outubro de 2018.
João Alfredo de Castilhos Bertolucci
Prefeito de Gramado
Ciente e de Acordo:
     Julio Cesar Dorneles da Silva              João Gilberto Barbosa Barcellos             Felipe Ribas Dourado
Secretária Municipal da Administração     Procurador-Geral do Município              Procurador Adjunto 
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